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TRABALHISTAA 
 

LEI DA IGUALDADE SALARIAL - HOMENS E MULHERES NA 

MESMA FUNÇÃO DEVEM RECEBER A MESMA REMUNERAÇÃO 

Está em vigor, desde o dia 4 de julho, a Lei 14.611/2023, que garante a igualdade de salário 

e de critérios de remuneração entre trabalhadoras e trabalhadores. Além de estabelecer 

salários iguais para a mesma função, a nova legislação visa aumentar a f iscalização contra 

a discriminação e facil itar os processos legais. Além de salários iguais, a Lei 14.611/23 prevê 

a divulgação de relatórios, a promoção de inclusão e o incentivo à capacitação feminina  

  

Confira os principais disposit ivos da Lei da Igualdade Salarial:  

  

Multa  - A norma altera a multa, prevista no artigo 510 da CLT, para as empresas que não 

pagarem o mesmo salário para homens e mulheres que desempenham a mesma função. A 

partir de agora, o valor será dez vezes o novo salário devido pela empresa à trabalhadora ou 

ao trabalhador discriminado.  

  

Transparência  - Empresas com 100 ou mais empregadas deverão di vulgar, semestralmente, 

relatórios de transparência salarial,  garantindo o anonimato de dados pessoais. Essas 

informações devem permit ir a comparação entre salários de homens e mulheres e a proporção 

de ocupação dos cargos de chefia.  

  

Metas e prazos  - Caso seja identif icada desigualdade salarial ou de critérios remuneratórios, 

as empresas privadas deverão criar planos de ação para mit igá -la, com metas e prazos, 

garantida a part icipação de representantes das entidades sindicais e de representantes dos 

empregados nos locais de trabalho.  

  

Mercado de Trabalho  - A lei prevê ainda a criação de canais específicos para denúncia, o 

incremento da fiscalização, a promoção de programas de inclusão no ambiente de trabalho e 

o incentivo à capacitação e à formação de mulheres para o ingresso, a permanência e a 

ascensão no mercado de trabalho, em igualdade de condições com os homens.  

 

Justiça do Trabalho  - A lei determina que, na hipótese de discriminação por motivo de sexo, 

raça, etnia, origem ou idade, o pagamento das di ferenças salariais devidas não exclui o direito 

de quem sofreu a discriminação ajuizar uma ação trabalhista de indenização por danos 

morais, considerando-se as especificidades do caso concreto.  

mailto:juridico@sicepotmg.com


 

 

 

Sindicato da Indústria da Construção Pesada no Estado de Minas Gerais  
Assessor ia Jurídica  
Apoio:  Sant iago Ferrei ra Pinto Bizzotto VIei ra & Campelo Advogados Assoc iados  
31 2121.0438 -  jur id ico@sicepotmg.com 

 

BOLETIM JURÍDICO DO SICEPOT-MG                                         17 DE JULHO DE 2023  |  EDIÇÃO 14  |  PÁG.      

 
2/5 

 

O Ministério do Trabalho e Emprego lançou a carti lha ‘Direito s da Mulher Trabalhadora: para 

um mundo do trabalho com respeito e dignidade’, material desenvolvido pela Secretária de 

Inspeção do Trabalho, por meio da Coordenação Nacional de Combate à Discriminação e 

Promoção da Igualdade de Oportunidades (Conaigualdad e), em parceria com a Subsecretaria 

de Estatíst icas e Estudos do Trabalho – faça aqui o download da carti lha . 

 

 
PRORROGADA A ENTRADA EM PRODUÇÃO DOS EVENTOS DE 

PROCESSO TRABALHISTA eSOCIAL 

O início do envio dos eventos relat ivos às informações referentes aos processos trabalhistas 

ocorrerá no dia 1º/10/2023 e não mais a part ir do dia 1º/07.2023.  

 

A Instrução Normativa RFB n.º 2147, de 30 de junho de 2023 alterou a Instrução Normativa 

RFB nº 2005 de 29 de janeiro de 2021, que regulamenta a substituição da GFIP -Reclamatória 

pela DCTFWeb, estabeleceu o período de apuração de outubro/2023, a partir do qual as 

informações referentes a decisões condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justi ça 

do Trabalho deverão ser declaradas na DCTFWeb.  

 

 
STF DETERMINA SUSPENSÃO DE PROCESSOS QUE TRATAM DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE TERÇO DE FÉRIAS  

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão 

nacional de todos os processos judiciais e administrativos f iscais que discutam a incidência 

da contribuição previdenciária patronal sobre o terço constitucional de férias. A suspensão 

deve vigorar até que a Corte defina os efeitos da decisão tomada no Recurso Extraor dinário 

(RE) 1072485, em agosto de 2020, em que julgou legít ima a incidência .   

 

 
STF INVALIDA DISPOSITIVOS DA LEI DOS CAMINHONEIROS 

SOBRE TEMPO DE ESPERA - JORNADA E DESCANSO  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais 11 ponto s da Lei 

dos Caminhoneiros (Lei 13.103/2015), referentes a jornada de trabalho, pausas para 

descanso e repouso semanal. Na mesma decisão, outros pontos da lei foram validados, como 

a exigência de exame toxicológico de motoristas prof issionais.  

 

Fracionamento de períodos de descanso  - Foram considerados inconstitucionais os 

dispositivos que admitem a redução do período mínimo de descanso, mediante seu 

fracionamento, e sua coincidência com os períodos de parada obrigatória do veículo 

estabelecidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Segundo o relator, o descanso entre 
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jornadas diárias, além do aspecto da recuperação física, ref lete diretamente na segurança 

rodoviária, uma vez que permite ao motorista manter seu nível de concentração e cognição 

durante a condução do veículo. Ainda foram declarados inconstitucionais outros disposit ivos 

que tratam do descanso entre jornadas e entre viagens. No mesmo sentido, o fracionamento 

e acúmulo do descanso semanal foi invalidado por falta de amparo constitucional.  
 

Descanso em movimento  - A possibil idade de descanso com o veículo em movimento, 

quando dois motoristas trabalharem em revezamento, foi invalidada. “Não há como se 

imaginar o devido descanso do trabalhador em um veículo em movimento, que, muitas das 

vezes, sequer possui acomodação adequada”, afirmou o relator, lembrando a precariedade 

de boa parte das estradas brasi leiras. “Problemas de trepidação do veículo, buracos nas 

estradas, ausência de pavimentação nas rodovias, barulho do motor, etc.,  são situações que 

agravariam a tranquil idade que o trabalhador necessitaria para um repouso completo”.  
 

Tempo de espera  - O Plenário também derrubou ponto da lei que excluía da jornada de 

trabalho e do cômputo de horas extras o tempo em que o motorista f icava esperando pela  

carga ou descarga do veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o período 

gasto com a f iscalização da mercadoria. Para o relator, a inversão de tratamento do instituto 

do tempo de espera representa uma descaracterização da relação de trab alho, além de causar 

prejuízo direto ao trabalhador, porque prevê uma forma de prestação de serviço que não é 

computada na jornada diária normal nem como jornada extraordinária. Segundo o ministro, o 

motorista está à disposição do empregador durante o temp o de espera, e a retribuição devida 

por força do contrato de trabalho não poderia se dar em forma de ' indenização', por se tratar 

de tempo efetivo de serviço.  

Processo: Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5322   

 
 

eSOCIAL - VEM AÍ O FGTS DIGITAL 
Está prevista para janeiro de 2024 a implementação do FGTS Digital. O cronograma prevê 

uma etapa de testes (produção l imitada – ambiente simulado das funcionalidades), que será 

também um período para os empregadores já irem  se adaptando à nova sistemática de 

recolhimento do FGTS. Todos os empregadores que são obrigados a recolher o FGTS devem 

ficar atentos às novas regras e buscar part icipar do período de testes. A previsão é que o 

período de testes se inicie 16/08/2023 e te rmine 03/11/2023. A nova sistemática a ser 

inaugurada com o FGTS Digital trará mudanças signif icativas na forma de cumprimento da 

obrigação de recolhimento do FGTS e na cultura dos empregadores, portanto, há necessidade 

de atenção redobrada para alguns detalhes, de forma a se evitar transtornos com a mudança 

que se aproxima. Conheça o portal do novo sistema em gov.br/fgtsdigital .  
 

O FGTS Digital é um conjunto de sistemas informatizados que se propõe a gerenciar os 

diversos processos relacionados ao cumprimento da obrigação de recolhimento do FGTS. 

Pode-se dizer que é uma solução tecnológica que busca facil itar o cumprimento dessa 

obrigação pelos empregadores e assegurar que os valores devidos aos trabalhadores sejam 

efetivamente depositados em suas contas vinculadas.   
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LEGISLAÇÃOA 
 

LEGISLAÇÃO FEDERAL  
 

▪ Decreto nº 11.598, de 12.07.2023 - DOU de 13.07.2023  - Regulamenta o art. 10-B da 

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para estabelece r a metodologia para 

comprovação da capacidade econômico-f inanceira dos prestadores de serviços 

públicos de abastecimento de água potável ou de esgotamento sanitário, considerados 

os contratos em vigor, com vistas a viabil izar o cumprimento das metas de 

universalização.  

 

▪ Decreto nº 11.599, de 12.07.2023 - DOU de 13.07.2023  - Dispõe sobre a prestação 

regionalizada dos serviços públicos de saneamento básico, o apoio técnico e f inanceiro 

de que trata o art.  13 da Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, a alocação de recursos 

públicos federais e os f inanciamentos com recursos da União ou geridos ou operados 

por órgãos ou entidades da União de que trata o art. 50 da Lei nº 11.445, de 5 de 

janeiro de 2007.  

 

▪ Lei nº 14.620, de 13.07.2023 - DOU de 14.07.2023  - Dispõe sobre o Programa Minha 

Casa, Minha Vida, altera o Decreto -Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei da 

Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, a Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 8.677, de 13 de 

julho de 1993, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.514, de 20 de novembro 

de 1997, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil),  a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, a Lei nº 11.977, de 7 

de julho de 2009, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 13.105, de 16 de 

março de 2015 (Código de Processo Civi l), a Lei nº 13.465, de 11 de julho de  2017, a 

Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, a Lei nº 14.133, de 1º de abri l de 2021 (Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos), e a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022.  

 

▪ Portaria MTE nº 2.420, de 10 de julho de 2023 (DOU de 11/07/2023 Seção I Pág. 68)  

- Altera a Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, que regulamenta 

disposições relativas à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às polít icas 

públicas e às relações de trabalho. (Processo nº 19955.104144/2022 -05).  

 

▪ Circular CAIXA nº 1.022, DE 10 DE JULHO DE 2023 (DOU de 12/07/2023 Seção I 

Pág. 58)  - Divulga a versão 17 do Manual de Orientações Recolhimentos Mensais e 

Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais.  
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▪ Instrução Normativa Nº 28, de 4 de julho de 2023, Ministro de Estado das 

Cidades (05.07.2023)  -  Regulamenta o Programa Minha Casa, Minha Vida - 

Ent idades (MCMV-Ent idades). 

 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
 

▪ Lei nº 11.547, de 12 de julho de 2023. Prefeito de Belo Horizonte (DOM 13.07.2023)  

- Classif ica rejeitos da mineração como resíduo sólido e dá outras providências.  
 
 
 

-  PUBLICIDADE -  
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